
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1322617 - PR (2018/0167498-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR061986
AGRAVADO : ANDERSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ANA HERCILIA RENOSTO PAULA LENTO - PR030776
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
DE ALTO CUSTO REGISTRADO NA ANVISA E CONSTANTE 
DO RENAME. LEGITIMIDADE DO ESTADO DO PARANÁ. 
QUESTÃO DECIDIDA EM REPERCUSSÃO GERAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO FUNCIONAMENTO 
DO SUS. RESSARCIMENTO. QUESTÃO A SER DECIDIDA 
NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 
bojo do RE 855.178 - Tema 793, firmou a tese de que "Os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são 
solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área 
da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização 
e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o 
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e 
determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro".
2. De igual modo, a jurisprudência desta Corte compreende que "o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um destes entes possui legitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda, cabendo à parte autora escolher contra quem 
deseja litigar [...]" (RMS n. 68.602/GO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 
29/4/2022).
3. O debate acerca de qual ente federado é o responsável financeiro 
para a execução da obrigação, a partir das regras de custeio do SUS, 
é questão a ser enfrentada no cumprimento de sentença, momento 
processual em que também se decidirá se é devido eventual 
ressarcimento ao Estado do Paraná.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 29 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR061986
AGRAVADO : ANDERSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ANA HERCILIA RENOSTO PAULA LENTO - PR030776
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
DE ALTO CUSTO REGISTRADO NA ANVISA E CONSTANTE 
DO RENAME. LEGITIMIDADE DO ESTADO DO PARANÁ. 
QUESTÃO DECIDIDA EM REPERCUSSÃO GERAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PELO FUNCIONAMENTO 
DO SUS. RESSARCIMENTO. QUESTÃO A SER DECIDIDA 
NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 
bojo do RE 855.178 - Tema 793, firmou a tese de que "Os entes da 
federação, em decorrência da competência comum, são 
solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área 
da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização 
e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o 
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e 
determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro".
2. De igual modo, a jurisprudência desta Corte compreende que "o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um destes entes possui legitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda, cabendo à parte autora escolher contra quem 
deseja litigar [...]" (RMS n. 68.602/GO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 
29/4/2022).
3. O debate acerca de qual ente federado é o responsável financeiro 
para a execução da obrigação, a partir das regras de custeio do SUS, 
é questão a ser enfrentada no cumprimento de sentença, momento 
processual em que também se decidirá se é devido eventual 
ressarcimento ao Estado do Paraná.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Estado do Paraná contra decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, ante a solidariedade dos entes federativos na obrigação de 

fornecimento de medicamento, além da incidência das Súmulas 7/STJ e 284/STF;

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta que: (I) a discussão 

empreendida nos autos não diz respeito à solidariedade entre os entes federados para o 

fornecimento de medicamentos, mas sim sobre a repartição da competência de cada um, 

sendo certo que o custeio do medicamento de alto custo compete à União; (II) a Súmula 

284/STF não incide na hipótese, sendo a União a responsável pelo fornecimento de 

medicamentos de custo elevado, nos termos da legislação elencada; e (III) não se aplica a 

Súmula 7/STJ, uma vez que, no caso, se busca apenas reconhecer que o fornecimento de 

medicamento de alto custo é de responsabilidade da União. Requer a reconsideração do 

decisum, ou a submissão do feito ao julgamento colegiado.

Impugnação da União à fl. 890.

A outra parte agravada deixou o prazo de impugnação transcorrer in albis, 

cf. certidão de fl. 894.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada não merece reparos.

Trata-se de demanda manejada contra a União e o Estado do Paraná, a fim 

de garantir o fornecimento do medicamento Rituximabe (Mabthera), devidamente 

registrado na ANVISA, para tratamento de Linfoma não Hodgkin do Manto (CID C83.2), 

e constante da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME. 

No presente recurso, o ente estadual discute sua responsabilidade na compra 

do referido fármaco, fundado na repartição de competências estabelecidas para o 

financiamento do SUS, argumentando que a União é o único ente federado incumbido 

pela distribuição dos remédios de alto custo.

Sobre a questão em debate, o Supremo Tribunal Federal, em 

sede de repercussão geral, no bojo do RE 855.178 - Tema 793, firmou a tese de que "Os 

entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 
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constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 

direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e 

determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro".

De igual modo, a jurisprudência desta Corte compreende que "o 

funcionamento do  Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 

dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um destes entes possui legitimidade 

para figurar no polo passivo da demanda, cabendo à parte autora escolher contra quem 

deseja litigar [...]" (RMS n. 68.602/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022).

Ademais, o debate acerca de qual ente federado é o responsável financeiro 

para a execução da obrigação, a partir das regras de custeio do SUS, é questão a ser 

enfrentada no cumprimento de sentença, momento processual em que também se decidirá 

se é devido eventual ressarcimento ao Estado do Paraná.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO RELATOR PARA 
EXAME DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO, NA FORMA DO ART. 1.040, II, DO 
CPC, ANTE O DECIDIDO PELO STF NO RE 855.178 ED/SE (TEMA 
793/STF). CONFLITO NEGATIVO INSTAURADO ENTRE JUÍZOS 
ESTADUAL E FEDERAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. INTERESSE JURÍDICO DE 
ENTIDADES FEDERAIS AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULAS 
150 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Na hipótese dos autos, sustenta a parte recorrente que o Recurso 
Extraordinário tem Repercussão Geral e merece ser alçado ao Supremo 
Tribunal Federal, pois todos os pressupostos exigidos para sua admissão 
encontram-se preenchidos.
2. Aduz que houve violação direta à Constituição Federal, consubstanciada na 
ofensa aos seu arts. 109, I, 196 e 197, ao argumento de que, não obstante seja 
pacífico o entendimento acerca da solidariedade entre os entes públicos das 
três esferas de poder, no que se refere à gestão do Sistema Único de Saúde, há 
necessidade da presença da União na ação de origem, uma vez que a pretensão 
envolve medicamento que não integra a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais - RENAME, o que atrai a competência da Justiça Federal para 
julgamento da lide.
3. Com efeito, ao julgar o RE 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo 
Tribunal Federal foi bastante claro ao estabelecer na ementa do acórdão que 
"É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente."
4. In casu, é fundamental esclarecer que, ao julgar o RE 855.178/SE (Tema 
793), não foram acolhidas pelo Pleno do STF todas as premissas e conclusões 
do Voto condutor do Ministro Edson Fachim.
5. Ainda que tenha sido apresentada proposta pelo Ministro Edson Fachin que, 
na prática, poderia implicar litisconsórcio passivo da União, tal 
premissa/conclusão - repita-se - não integrou o julgamento que a Corte 
Suprema realizou no Tema 793.
6. Outrossim, o STJ já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, 
estando pacificado o entendimento de que a ressalva contida na tese firmada 
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no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando 
estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos 
critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, 
relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento 
aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do 
provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender de 
maneira diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi 
ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
7. Por fim, cumpre ressaltar que, não se tratando de litisconsórcio passivo 
necessário da União, é certo que a emenda à inicial para a inclusão de um 
litigante no polo passivo da lide somente pode ser admitida a pedido da parte 
demandante, antes da citação ou até o saneamento do feito, nesse último caso 
com o consentimento do(s) réu(s), já que esse constitui o momento de 
estabilização da demanda.
8. Efetivamente, não se pode negar à parte que não quer demandar contra a 
União seu direito de opção inerente à solidariedade, impelindo-a a emendar a 
inicial para incluir no feito ente que não é litisconsorte necessário.
9. No caso concreto, como o Juízo Federal, em decisão não recorrida, 
reconheceu expressamente a inexistência de litisconsórcio passivo necessário 
da União, concluindo pela sua ilegitimidade passiva e levando em consideração 
tratar-se de medicamento registrado na Anvisa, deve ser declarada a 
competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento da demanda, 
nos termos das Súmulas 150 e 254 do STJ.
10. Juízo de retratação rejeitado.
(RE nos EDcl no AgInt no CC n. 175.234/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/2/2022, DJe de 15/3/2022 - GN)

 
 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.322.617 / PR
Número Registro: 2018/0167498-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
450175440520164040000 50023275320164047005 PR-50023275320164047005 TRF4-50175440520164040000

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR061986
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ANA HERCILIA RENOSTO PAULA LENTO - PR030776
AGRAVADO : OS MESMOS
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : DANIEL MESQUITA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR061986
AGRAVADO : ANDERSON DOS SANTOS
ADVOGADO : ANA HERCILIA RENOSTO PAULA LENTO - PR030776
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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